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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Português 

 
Atenção:  Considere o texto a seguir para responder às questões de números 1 a 5. 
 
 

Achei que estava bem na foto. Magro, olhar vivo, rindo com os amigos na praia. Quase não havia cabelos brancos entre os 

poucos que sobreviviam. Comparada ao homem de hoje, era a fotografia de um jovem. Tinha 50 anos naquela época, entretanto, 

idade em que me considerava bem distante da juventude. 

Lidar com a inexorabilidade do envelhecimento exige uma habilidade na qual somos inigualáveis: a adaptação. Não há animal 

capaz de criar soluções diante da adversidade como nós. Da mesma forma que ensaiamos os primeiros passos por imitação, temos 

que aprender a ser adolescentes, adultos e a ficar cada vez mais velhos. 

A adolescência é um fenômeno moderno. Nossos ancestrais passavam da infância à vida adulta sem estágios intermediários. 

Nas comunidades agrárias, aos 7 anos, os meninos trabalhavam na roça e as meninas já cuidavam dos afazeres domésticos. A figura 

do adolescente que mora com os pais até os 30 anos surgiu nas sociedades industrializadas após a Segunda Guerra Mundial.  

A exaltação da juventude como o período áureo da existência humana é um mito das sociedades ocidentais. Restringir aos 

jovens a publicidade dos bens de consumo, exaltar a estética, os costumes e os padrões de comportamento característicos dessa 

faixa etária tem o efeito perverso de insinuar que o declínio começa assim que essa fase se aproxima do fim. 

A ideia de envelhecer aflige mulheres e homens modernos. É preciso sabedoria para aceitar que nossos atributos se 

modificam com o passar dos anos. Que nenhuma cirurgia devolverá aos 60 o rosto que tínhamos aos 18, mas que envelhecer não é 

sinônimo de decadência física para os que se movimentam, não fumam, comem com parcimônia, exercitam a cognição e continuam 

atentos às transformações do mundo. 

Considerar a vida um vale de lágrimas no qual submergimos ao deixar a juventude é torná-la experiência medíocre. Julgar que 

os melhores anos foram aqueles dos 15 aos 25 é não levar em conta que a memória é editora autoritária, capaz de suprimir por conta 

própria as experiências traumáticas e relegar ao esquecimento inseguranças, medos e desilusões afetivas. 

Nada mais ofensivo para o velho do que dizer que ele tem "cabeça de jovem". Ainda que maldigamos o envelhecimento, é ele 

que nos traz a aceitação das ambiguidades, das diferenças, do contraditório e abre espaço para uma diversidade de experiências com 

as quais nem sonhávamos anteriormente. 

(Adaptado de: VARELLA, Drauzio. Disponível em: www.drauziovarella.com.br) 

 
 
1. A temática principal do texto está expressa na seguinte frase: 

 
(A) Não há animal capaz de criar soluções diante da adversidade como nós. 
 
(B) Nossos ancestrais passavam da infância à vida adulta sem estágios intermediários. 
 
(C) Nas comunidades agrárias, aos 7 anos, os meninos trabalhavam na roça e as meninas já cuidavam dos afazeres domés-

ticos. 
 
(D) Considerar a vida um vale de lágrimas no qual submergimos ao deixar a juventude é torná-la experiência medíocre. 
 
(E) Comparada ao homem de hoje, era a fotografia de um jovem. 

 
 
2. Nada mais ofensivo para o velho do que dizer que ele tem "cabeça de jovem". (último parágrafo) 

 
 Atente para as afirmações abaixo a respeito da frase acima. 

 
 I. Assinala-se na frase uma opinião pessoal do autor que, apesar do tom de axioma, pode ser ou não compartilhada pelo 

senso comum. 
 

   II. O autor, idoso confesso, demonstra, por meio do uso da ironia, sua irritação pessoal diante daqueles que o acusaram de 
ter “cabeça de jovem”. 

 
 III. Introduzem-se novos argumentos a corroborar o desencanto do autor com a juventude atual. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) III. 

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) I. 
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3. Substituindo-se o segmento grifado pelo que se encontra entre parênteses, o sentido original está mantido em: 
 

(A) a memória é editora autoritária, capaz de [...] relegar ao esquecimento inseguranças, medos e desilusões afetivas (aban-
donar) 

 

(B) Lidar com a inexorabilidade do envelhecimento exige uma habilidade na qual somos inigualáveis (Perder o viço da juven-
tude) 

 

(C) A exaltação da juventude como o período áureo da existência humana (crepúsculo do humanismo) 
 

(D) Ainda que maldigamos o envelhecimento, é ele que nos traz a aceitação das ambiguidades (permite deliberar sobre os 
infortúnios) 

 

(E) Restringir aos jovens a publicidade dos bens de consumo (Cercear no início da vida) 
 

 
4. É preciso sabedoria para aceitar que nossos atributos se modificam com o passar dos anos. Que nenhuma cirurgia devolverá 

aos 60 o rosto que tínhamos aos 18, mas que envelhecer não é sinônimo de decadência física para os que se movimentam, não 

fumam, comem com parcimônia, exercitam a cognição e continuam atentos às transformações do mundo. (5
o
 parágrafo) 

 
 A respeito do segmento acima, afirma-se corretamente: 

 
(A) Haverá prejuízo da correção e do sentido caso o segmento “aos 60” seja isolado por vírgulas. 
 

(B) Sem prejuízo do sentido e da correção gramatical, a vírgula colocada imediatamente após “18” pode ser substituída pelo 
sinal de dois-pontos. 

 

(C) Fazendo-se as devidas alterações entre maiúsculas e minúsculas, o ponto final após "anos" pode ser substituído por 
“vírgula”, sem prejudicar a compreensão do sentido e a correção gramatical. 

 

(D) A vírgula colocada imediatamente após “parcimônia” é facultativa e pode ser suprimida. 
 

(E) Sem alterar a correção e o sentido original, o sinal de travessão pode ser colocado imediatamente após “movimentam”. 
 

 
5. Tinha 50 anos naquela época, entretanto, idade em que me considerava bem distante da juventude. (1

o
 parágrafo) 

 

 Ainda que maldigamos o envelhecimento, é ele que nos traz a aceitação das ambiguidades... (último parágrafo) 
 

 Sem prejuízo da correção e do sentido, os segmentos sublinhados acima podem ser substituídos, correta e respectivamente, 
por: 
 
(A) embora – Haja vista 
 

(B) todavia – Mesmo que 
 

(C) contudo – Apesar de 
 

(D) conquanto – Desde que 
 

(E) porquanto – Se bem que 
 

 
6. As normas de concordância encontram-se plenamente respeitadas na frase: 
 

(A) No início do século 20, não passavam dos 40 anos a expectativa de vida ao nascer nos países da Europa mais desen-
volvida. 

 

(B) O processo de envelhecimento populacional que se observa atualmente não é uma característica única do Brasil, sendo 
compartilhado, de modo mais ou menos acentuado, por diversos países. 

 

(C) Cada uma das fases da vida oferecem virtudes, e nosso desafio, ao envelhecermos, é encontrá-la. 
 

(D) A partir da Segunda Guerra Mundial, tornou-se possível prevenir e tratar diversas enfermidades que, anteriormente, 
costumava ser fatal, como tuberculose e sarampo. 

 

(E) Até a década de 1950, ainda havia uma população bastante jovem no Brasil, e apenas começava a diminuir as taxas de 
mortalidade.  
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Atenção:  Considere o texto abaixo para responder às questões de números 7 a 11. 
 
 

O comportamento esperado na escola é bastante marcado por expectativas. Quando pensamos que "matemática é coisa de 

menino", que "menina é mais caprichosa", enfim, que certas coisas são próprias de meninas e outras de meninos, estamos limitando 

as aprendizagens e as experiências de vida das crianças e adolescentes. 

Por exemplo, quantas grandes jogadoras de futebol podemos ter perdido em nossas escolas a cada ano justamente porque as 

meninas são desencorajadas a praticar esse esporte, considerado "de menino"? Ou quantas matemáticas e físicas o mundo pode ter 

perdido cada vez que se acreditou que as alunas, por serem meninas, são naturalmente mais fracas nas disciplinas da área de 

exatas? Toda vez que uma menina tem menos incentivo para fazer algo considerado "de menino", os estereótipos de gênero fun-

cionam como um freio para todas as possibilidades de aprendizagem que poderiam delinear outro futuro para ela. 

Apesar de haver registros sobre equipes femininas de futebol nos anos de 1920, jogar futebol passou a ser proibido às 

mulheres em um decreto federal de 1941. Ao lado de lutas, saltos, rúgbi, polo e atletismo, a proibição se estendeu até 1979, sob a 

alegação de que era uma atividade violenta demais para elas. 

Atualmente, o Brasil conta com uma das melhores jogadoras de futebol de toda a história. Marta Vieira da Silva recebeu cinco 

vezes o título de melhor jogadora de futebol feminino do mundo pela Fifa, dois a mais que o mais premiado brasileiro na versão 

masculina do prêmio. Entretanto, a vantagem de Marta em suas premiações não garantiu visibilidade para os campeonatos femininos 

nas programações da TV brasileira nem salários iguais àqueles recebidos por seus colegas do futebol masculino.  Ações como a 

proibição do futebol feminino nos anos de 1940 mostram que tais desigualdades devem-se muito mais aos estereótipos de gênero 

socialmente formulados e reproduzidos do que à falta de habilidade das mulheres no esporte. 

Esse exemplo nos lembra o quanto ideias de que há "coisas de homem" ou "coisas de mulher" são muitas vezes produtos de 

estereótipos e hierarquias sociais. Assim, é sempre preciso celebrar pessoas que desafiam as regras previstas e mostram que o corpo 

humano, feminino ou masculino, pode desenvolver habilidades as mais variadas, inclusive aquelas não previstas culturalmente. 

(Adaptado de: ACCIOLY, Lins, Beatriz et al. Diferentes, não desiguais: a questão de gênero na escola. São Paulo: Reviravolta, 2009, p.19-21) 

 
 
7. Depreende-se do texto que 
 

(A) as hierarquias sociais, se incentivadas, desafiam leis opressoras como as que determinaram a proibição do futebol 
feminino na década de 1940, reforçando a imagem de fragilidade da mulher. 

 
(B) a escola, ao questionar as limitações impostas pela sociedade, termina por reforçar fatores ligados à cultura, corroborando 

estereótipos que caracterizam tradicionalmente homens e mulheres. 
 
(C) a cultura tradicional prevê as escolhas profissionais e suas limitações, muitas vezes ligadas a questões de gênero; a 

escola, por sua vez, pode ter um papel decisivo na problematização dessas barreiras. 
 
(D) as desigualdades entre homens e mulheres advêm de uma educação pautada no questionamento e na problematização 

de questões de gênero socialmente constituídas e repetidas por muitos anos. 
 
(E) o destaque de mulheres nos esportes resulta da superação de características próprias ao gênero feminino, que, não 

obstante, deixaram de constar das leis federativas, a exemplo da proibição de praticar jogos "violentos". 
 
 
8. Mantendo-se a correção e, em linhas gerais, o sentido original, uma redação alternativa para a última frase do 4

o
 parágrafo en-

contra-se em: 
 

(A) Proibir o futebol feminino nos anos de 1940 é indício quando tais desigualdades se produzem ante aos estereótipos de 
gênero formulados e reproduzidos pela sociedade, em decorrência da falta de habilidade das mulheres no esporte. 

 
(B) Ações tal qual a interdição do futebol feminino nos anos de 1940 mostra que tais desigualdades se devem sobremaneira à 

invariabilidade de gênero socialmente formulada e reproduzida, em detrimento da habilidade das mulheres no esporte. 
 
(C) Atos como proibir futebol feminino nos anos de 1940 são mostras que tais desigualdades produzem frutos de estereótipos 

de gênero formulados e reproduzidos em sociedade, e não à falta de habilidade das mulheres no esporte. 
 
(D) A proibição do futebol feminino na década de 1940, por exemplo, ilustra o fato de que essas desigualdades advêm antes 

de padrões de gênero socialmente formulados e reproduzidos do que da falta de habilidade das mulheres no esporte. 
 
(E) Ações de proibição do futebol feminino na década de 1940 se deve a desigualdades, que provém de modelos de gênero 

social, formulados e reproduzidos, dada à falta de habilidade das mulheres no esporte. 
 
 
9. Considere as afirmativas abaixo: 
 
 I. O uso de aspas, no texto, presta-se a destacar expressões e juízos que não condizem com o ponto de vista dos autores. 
 
 II. As vírgulas que isolam o segmento feminino ou masculino, no último parágrafo, não podem ser substituídas por tra-

vessões, uma vez que os termos estão coordenados à expressão "corpo humano". 
 
 III. Na primeira frase do 2

o
 parágrafo, o termo "porque" indica que se trata de interrogação. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) III. 

(E) I e III. 
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10. A flexão do verbo em negrito, nos segmentos abaixo, deve-se ao elemento sublinhado em: 
 

(A) O comportamento esperado na escola é bastante marcado por expectativas. 

(B) ... quantas grandes jogadoras de futebol podemos ter perdido... 

(C) ...o mundo pode ter perdido cada vez que se acreditou que as alunas... 

(D) Entretanto, a vantagem de Marta em suas premiações não garantiu visibilidade... 

(E) ...pessoas que desafiam as regras previstas e mostram que o corpo humano... 
 
 
11. O segmento que admite transposição para a voz passiva está em: 
 

(A) ...o Brasil conta com uma das melhores jogadoras de futebol... 

(B) ...os estereótipos de gênero funcionam como um freio... 

(C) Apesar de haver registros sobre equipes femininas... 

(D) Marta Vieira da Silva recebeu cinco vezes o título de melhor jogadora...  

(E) ...sob a alegação de que era uma atividade violenta demais... 

 
 
12. Quanto à concordância, está correta a frase que se encontra em: 
 

(A) Ao mencionarmos a palavra “escola”, vêm à nossa mente a imagem de professores e estudantes. 

(B) Entre nós perdura um modelo mais tradicional de como deveriam ser a família. 

(C) Atualmente, há inúmeras formas de relacionamento, que podem variar de pessoa a pessoa. 

(D) Ao discutirmos família, estão se refletindo ainda sobre as relações entre homens e mulheres. 

(E) São ainda com parâmetros tradicionais que se avaliam todo tipo de famílias. 

 

 
Raciocínio Lógico-Matemático 

 
13. A sequência 27; 17; 28; 15; 29; 13; 30; . . . foi criada com um padrão lógico aritmético que se mantém ilimitadamente. Nessa 

sequência aparecem termos que são números negativos. A soma do segundo termo negativo da sequência com o termo 
imediatamente posterior a ele na sequência é igual a 

 
(A) 42. 

(B) 38. 

(C) 37. 

(D) 45. 

(E) 36. 

 

 
14. Um comerciante reajusta o preço de um produto da seguinte maneira: o novo preço é 10% a menos do que o dobro do preço 

anterior. Dois desses reajustes significam um aumento acumulado sobre o preço original do produto de 
 

(A) 320%. 

(B) 224%. 

(C) 186%. 

(D) 324%. 

(E) 280%. 

 

 
15. No primeiro período, de 1,1 hora, um diagramador executa 3.000 toques em velocidade constante. No segundo período, também 

de 1,1 hora, ele executa 10% a mais de toques em relação ao período anterior, também em velocidade constante. A mesma 
alteração de acréscimos em relação ao período anterior (10%), e velocidade constante de toques, continuam no terceiro e no 
quarto períodos de 1,1 hora cada um. Desses modo, a quantidade de toques que esse digitador executa na quarta hora de 
trabalho é igual a 

 
(A) 3531. 

(B) 3627. 

(C) 3993. 

(D) 3749. 

(E) 3825. 
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16. Considere as seguintes afirmações. 
 
 I. Se Adalberto não é estudioso, então Bruno é esforçado. 

 II. Se Daniela é atenta, então Ernesto não é assíduo. 

 III. Se Bruno é esforçado, então Cátia é organizada. 

 IV. Se Ernesto é assíduo, então Fátima é pontual. 

 V. Se Fátima é pontual, então Cátia é organizada. 

 VI. Cátia não é organizada. 

 
 A partir dessas afirmações, é correto concluir que 
 

(A) Adalberto não é estudioso e Bruno é esforçado. 

(B) Daniela é atenta ou Fátima é pontual. 

(C) Adalberto é estudioso ou Daniela não é atenta. 

(D) Ernesto não é assíduo e Adalberto não é estudioso. 

(E) Bruno é esforçado ou Fátima é pontual. 

 
 
17. De quatro bolos iguais, foram colocados sobre uma mesa três bolos e meio. O pai viu e comeu três sétimos dos bolos que havia 

sobre a mesa. O filho mais velho comeu três quintos do que o pai havia deixado na mesa. O filho mais novo comeu a metade do 
que o filho mais velho havia comido. A fração de um bolo que os dois filhos juntos comeram a mais do que o pai havia comido é 
igual a 

 
(A) dois quintos. 

(B) três décimos. 

(C) sete oitavos. 

(D) cinco sextos. 

(E) três quartos. 

 
 

Noções de Informática 
 
18. Para que a segurança da informação seja mantida em um ambiente com acesso à internet, é correto afirmar: 

 
(A) A instalação de um firewall garante que a rede esteja segura contra invasores, podendo ser a única linha de defesa. 
 
(B) O firewall protege apenas contra ataques internos ao firewall, nada podendo fazer contra ataques que partem de fora da 

rede por ele protegida. 
 
(C) A instalação de um sistema de informação deve ser feita com o sistema conectado à internet, para que possíveis ataques 

possam ser neutralizados na instalação. 
 
(D) A configuração segura para um proxy web deve liberar o acesso somente aos endereços IP de usuários autorizados. 
 
(E) Uma intranet é considerada uma rede pública, sendo mais suscetível a ataques. Assim, é obrigatório o uso de firewall pes-

soal na rede da empresa. 
 
 
19. O gerenciamento de projetos, o planejamento estratégico, a governança de TI e o gerenciamento de serviços são instrumentos 

essenciais ao sucesso das organizações. É correto afirmar que 
 
(A) o gerenciamento de projetos, de acordo com o PMBOK 5

a
 edição, é realizado através da aplicação e integração apro-

priadas dos 42 processos, logicamente agrupados em 4 grupos. 
 
(B) os projetos são frequentemente utilizados como um meio de direta ou indiretamente alcançar os objetivos do planejamento 

estratégico de uma organização. 
 
(C) o planejamento estratégico é responsável pelo desenvolvimento, execução e monitoramento dos serviços, em consonância 

com o órgão de governança de TI. 
 
(D) a governança de TI é realizada pelos provedores de serviço de TI por meio da combinação adequada de pessoas, 

processos e gestão da informação. 
 
(E) o gerenciamento de serviços precisa ser capaz de equilibrar as demandas e manter uma comunicação proativa com as 

partes interessadas a fim de entregar um projeto bem sucedido. 
 
 
20. O sistema operacional Windows 7  

 
(A) não foi projetado para funcionar com processadores multicore. 
 
(B) nas versões Starter, Home Basic e Home Premium reconhece dois ou mais processadores físicos para proporcionar um 

melhor desempenho nos computadores. 
 
(C) nas versões Professional, Enterprise e Ultimate reconhece apenas um único processador físico.  
 
(D) requer 1 GB de RAM e 15 GB de espaço em disco disponível adicionais para acionar o Modo Windows 8. 
 
(E) nas versões de 32 bits oferece suporte a até 32 núcleos de processador e nas versões de 64 bits oferece suporte a mais 

de 64 núcleos de processador. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 21 e 22, considere a Lei n

o
 2.138/1992 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Teresina. 
 
 
21. NÃO se inclui dentre os direitos funcionais assegurados aos servidores municipais: 
 

(A) Direito de greve e livre associação sindical. 
 
(B) Remuneração do trabalho extraordinário com acréscimo de 50% em relação à hora normal. 
 
(C) Gozo de férias anuais remuneradas com 1/3 a mais da retribuição normal. 
 
(D) Receber a totalidade das férias em dinheiro, desde que o requeira até sessenta dias antes da data prevista para gozo. 
 
(E) Retribuição pecuniária básica não inferior ao salário mínimo nacional. 

 
 
22. Considere: 
 
 I. A ação disciplinar prescreverá em um ano quanto às infrações puníveis com advertência. 

 
 II. O prazo de prescrição da ação disciplinar começa a correr na data em que o fato foi cometido. 

 
 III. A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição da ação disciplinar, até 

decisão final proferida por autoridade competente. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III. 
 
(B) I e II. 
 
(C) I e III. 
 
(D) II e III. 
 
(E) I. 

 
 
23. Considere que determinada organização pretenda enfatizar práticas para aumentar a motivação de seus colaboradores, 

tomando como base conceitual os preceitos das teorias motivacionais classificadas como de processo. Nesse sentido, a 
organização poderá se basear na Teoria 

 
(A) X, de Mcgregor, que tem como um de seus pressupostos que o indivíduo exercerá autocontrole e autodireção, se as 

necessidades próprias forem satisfeitas. 
 
(B) Y, de Mcgregor, que preconiza que o indivíduo precisa ser forçado, controlado e dirigido para produzir. 
 
(C) Fatorial, de Herzberg, segundo a qual os fatores de motivação são majoritariamente intrínsecos, desvinculados das 

recompensas oferecidas. 
 
(D) ERC, de Alderfer, que apresenta uma hierarquia das necessidades humanas, separando as necessidades básicas das 

ligadas à autorrealização. 
 
(E) do Reforço, de Skiner, segundo a qual o reforço condiciona o comportamento, representando o reforço negativo não uma 

punição, mas sim a remoção de um evento punitivo. 
 

 
24. As organizações públicas, a exemplo das privadas, tem recorrido cada vez mais a metodologias de planejamento estratégico 

para estabelecer objetivos e definir a maneira adequada para alcançá-los. Constitui uma etapa fundamental de tal processo 
 

(A) a análise externa, que identifica as forças e fraquezas da instituição, bem como as ameaças e desafios de acordo com os 
cenários apresentados. 

 
(B) a análise interna, na qual o benchmarking pode ser usado como ferramenta de avaliação dos pontos fortes e fracos da 

organização. 
 
(C) o diagnóstico institucional, restrito aos fatores controláveis, internos, tais como o estoque de conhecimento disponível. 
 
(D) a definição de objetivos e metas, sendo os primeiros de curto prazo e estas de longo prazo. 
 
(E) a identificação da visão da organização, correspondente aos princípios, crenças, normas e padrões da organização. 

 
 
25. No bojo do processo de recrutamento e seleção de pessoal, uma das abordagens comumente utilizadas consiste em questionar 

o candidato a respeito de sua conduta e reações em determinadas situações pretéritas, na forma de entrevista denominada 
 

(A) comportamental. 

(B) situacional. 

(C) diretiva. 

(D) de triagem. 

(E) simulada. 
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26. O conceito de maturidade no gerenciamento de projetos é mais aplicado quando os projetos são repetitivos, sugerindo a 
melhoria das práticas e sua padronização. O modelo de maturidade preconizado pela mais importante publicação do Project 
Management Institute, o PMBOK, contempla a Estrutura Analítica do Projeto − EAP, que corresponde a  

 
(A) metodologia de avaliação dos gestores do projeto. 
 
(B) mensuração do tempo dispendido para a execução do projeto. 
 
(C) ranqueamento do projeto de acordo com seu grau de prioridade. 
 
(D) identificação dos pontos críticos de cada projeto. 
 
(E) subdivisão das entregas e do trabalho a ser executado pela equipe. 

 

 
27. A década de 1990 foi marcada pela Reengenharia de Processos de Negócios que apregoava uma mudança radical nos 

processos como forma de obter um salto qualitativo. Ao influxo desse movimento, verificou-se uma grande difusão dos sistemas 
integrados de gestão, utilizados para automação dos processos de negócios, podendo-se citar como exemplos: 

 
 I. ERP − Enterprise Resource Planing; 

 
 II. BPM − Business Process Management; 

 
 III. CPM − Critical Path Method; 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I. 
 
(C) I e III. 
 
(D) III. 
 
(E) II. 

 

 
28. As principais fontes literárias dividem os conceitos sobre liderança em diferentes abordagens, entre as quais a comportamental e 

a situacional. Constitui exemplo desta segunda abordagem  
 

(A) a Teoria 3-D, segundo a qual a eficácia do gerente é mensurada proporcionalmente ao quanto ele é capaz de adequar o 
próprio estilo às situações de mudança. 

 
(B) os Estilos de Likert, que classifica o líder como orientado para tarefa, dito coercitivo, ou orientado para as pessoas, dito 

participativo. 
 
(C) a Estrutura de Iniciação, da Universidade de Ohio, que enfatiza padrões definidos de desempenho. 
 
(D) a Estrutura de Consideração, da Universidade de Michigan, caracterizada pela confiança mútua e respeito aos funcionários. 
 
(E) o Modelo de Fielder, com uma tabela de dupla entrada: ênfase nas pessoas e ênfase na produção. 

 

 
29. Para gestão de conflitos no âmbito da organização, o gestor pode se valer de diferentes abordagens, entre as quais a estrutural, 

que tem entre seus objetivos 
 

(A) minimizar as diferenças entre grupos, identificando objetivos que possam ser compartilhados entre eles. 
 
(B) reduzir os conflitos por meio da modificação do processo e intervenção no episódio crítico. 
 
(C) a desativação ou descalorização do conflito, por meio de técnicas de mediação ativa. 
 
(D) identificar soluções do tipo “ganha-ganha”, utilizando técnicas de colaboração entre as partes envolvidas. 
 
(E) atuar apenas após a instauração do conflito, tendo como um dos instrumentos de intervenção a confrontação entre as 

partes. 
 

 
30. Suponha que o Município de Teresina pretenda alienar diversos imóveis a fim de obter receita para investimento em ações 

prioritárias. Alguns desses imóveis foram adquiridos mediante adjudicação, em processo de execução fiscal movida pelo 
Município e outros são áreas remanescentes de desapropriações. De acordo com as disposições da Lei n

o
 8.666/1993, 

 
(A) poderá ser dispensada a licitação para a alienação de todos os imóveis cujo valor não supere R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais). 
 
(B) deverá ser adotada a modalidade concorrência para alienar todos os imóveis, independentemente da forma de aquisição. 
 
(C) poderá ser adotada a modalidade concorrência ou leilão para alienação dos imóveis adquiridos em execução fiscal, 

independentemente do valor. 
 
(D) será inexigível a licitação para alienação dos imóveis adquiridos em execução fiscal, salvo se afetados ao serviço público. 
 
(E) será dispensada a licitação apenas para os imóveis adquiridos em execução fiscal e desde que o valor de adjudicação não 

supere R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
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31. Suponha que o Município de Teresina tenha contratado, mediante prévios procedimentos licitatórios, a reforma de diversas Uni-
dades Básicas de Saúde, visando a modernização da estrutura para atendimento de média complexidade. Ocorre que, no curso 
da execução dos contratos firmados com os vencedores dos respectivos certames, identificou, para algumas unidades, a 
necessidade de ampliação das obras indicadas nos correspondentes editais e, para outras, a necessidade de redução em 
relação ao objeto licitado, tudo em função de informações supervenientes, mais detalhadas, a respeito da efetiva demanda de 
cada região.  Diante de tal situação fática, considerando as disposições da Lei n

o
 8.666/1993, o Município 

 
(A) não pode alterar os quantitativos originalmente contratados, o que somente seria viável, mediante compensação, na 

hipótese de a situação narrada estar albergada em um único contrato. 
 
(B) somente pode alterar quantitativamente os objetos contratuais mediante concordância dos contratados, observado o limite 

de 25% do valor original atualizado. 
 
(C) pode alterar unilateralmente os contratos, observado o limite de 50% para os acréscimos e 25% para as supressões, 

tomando por base os valores originais atualizados. 
 
(D) não pode reduzir quantitativamente o valor do contrato, porém pode efetuar acréscimos, observado o limite de 25% do 

valor original atualizado. 
 
(E) pode alterar unilateralmente os contratos, observado o limite de 25%, tanto para acréscimos como para  supressões, 

tomando por base os valores originais atualizados. 
 

 
32. Suponha que o Município de Teresina tenha contratado a prestação de serviços de manutenção em sistemas e equipamentos 

de informática, incluindo peças de manutenção e reposição. No curso da execução do contrato, sobreveio redução da alíquota 
de tributos estaduais incidentes sobre os bens e serviços objeto da contratação, reduzindo os custos incorridos pelo contratante. 
Diante de tal situação, o Município pretende reequilibrar a equação econômico-financeira do contrato, com redução do preço 
contratado. De acordo com as disposições da Lei n

o
 8.666/1993, tal pretensão se afigura juridicamente 

 
(A) incabível, eis que a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro é prerrogativa do contratado e não da Administração. 
 
(B) inviável, sendo possível, contudo, a rescisão unilateral do contrato com base em onerosidade excessiva. 
 
(C) incabível, dado que o reequilíbrio econômico-financeiro em função de redução de tributos somente se opera quando se 

tratar de tributo de competência do ente contratante. 
 
(D) cabível, se comprovada a repercussão nos preços contratados, devendo-se ajustar o valor contratado para baixo como 

forma de recompor a equação econômico-financeira original do contrato. 
 
(E) cabível, porém facultado ao contratado a prerrogativa de rescindir o contrato por frustração de sua expectativa de retorno 

econômico-financeiro. 
 
 
33. Determinada empresa de auditoria, contratada pelo Município para realizar levantamento de passivos contingentes em empre-

sas municipais, subcontratou parcela dos serviços objeto do certame, relativos a passivos previdenciários, alegando que a 
empresa subcontratada detinha maior expertise no assunto, o que possibilitaria, ao final, a entrega de resultados mais precisos à 
Administração contratante. De acordo com o que dispõe a Lei n

o
 8.666/1993, a conduta da empresa de auditoria 

 
(A) é ilegal, eis que a legislação veda expressamente a subcontratação, que configura burla ao procedimento licitatório. 
 
(B) pode ensejar a rescisão do contrato, se a subcontratação tiver ocorrido fora dos limites fixados no instrumento 

convocatório. 
 
(C) é lícita, independentemente de previsão contratual, eis que, a partir da adjudicação do objeto o licitante adquire direito 

subjetivo passível de subrrogação a terceiros. 
 
(D) é legal, independentemente de previsão contratual, salvo se a contratação tiver ocorrido com inexigibilidade de licitação. 
 
(E) pode ser admitida, a critério do gestor do contrato, que deverá ponderar o interesse público envolvido. 

 
 
34. Suponha que o Município de Teresina tenha declarado determinada empresa inidônea para participar de licitações e celebrar 

contratos com a Administração Pública municipal em razão da participação da mesma em esquema para fraudar licitações, o 
qual gerou significativos prejuízos ao Município em decorrência do superfaturamento dos contratos firmados. Decorrido algum 
tempo, a referida empresa solicitou a sua reabilitação junto ao Município, a fim de poder participar de certame instaurado, com-
prometendo-se a adotar medidas de controle interno para coibir a prática de condutas tendentes a fraudar o caráter competitivo 
das licitações das quais venha a participar. De acordo com as disposições da Lei n

o
 8.666/1993, o pleito da referida empresa 

 
(A) não pode ser acolhido em nenhuma hipótese, dada a gravidade da conduta praticada. 
 
(B) pode ser acolhido, condicionado à assinatura de termo de ajustamento de conduta. 
 
(C) somente pode ser acolhido se decorridos ao menos 5 anos da aplicação da pena. 
 
(D) pode ser acolhido mediante ressarcimento dos danos causados à Administração e desde que decorridos ao menos 2 anos 

da aplicação da pena. 
 
(E) pode ser acolhido, convolando-se a pena de inidoneidade em indenização, no montante dos prejuízos sofridos pela 

Administração. 
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35. No que concerne aos diversos aspectos atinentes à Administração de Recursos Humanos, a remuneração representa a área 
que lida com a recompensa que o indivíduo recebe pela execução da tarefa, representando uma relação de troca entre empresa 
e funcionário. A literatura aponta diferentes modelos de remuneração, entre os quais o de Remuneração funcional que: 

 
 I. Permite o equilíbrio interno, tendo em vista a sua aderência à avaliação e classificação dos cargos da organização. 
 
 II. Busca o equilíbrio externo, mediante pesquisa de salários. 
 
 III. Vincula a remuneração ao conhecimento e competências individuais do empregado. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I. 

(B) II. 

(C) I e III. 

(D) II e III. 

(E) I e II. 
 
 
36. A Administração de Materiais tem como escopo tornar a empresa mais competitiva, mensurando a demanda, quantificando os 

custos de manutenção e obtenção de estoques e verificando o retorno esperado pelo investimento. Entre as metodologias 
aplicáveis para tal mister, destaca-se a Classificação ABC que toma por base, entre outros, 

 
(A) o conceito de just in time, que preconiza o estoque mínimo e tempestivo, independentemente da relevância do produto. 
 
(B) a premissa de que os estoques devem estar sempre referenciados à demanda máxima de cada produto. 
 
(C) o giro dos itens no estoque, o nível da lucratividade e o grau de representação no faturamento da organização. 
 
(D) a definição dos estoques de acordo com a máxima de Pareto, consistente na concentração uniforme de demanda por 

produtos. 
 
(E) a premissa de que estoques reduzidos devem ser sempre evitados, por gerarem elevados custos de reposição. 

 
 
37. Uma das etapas relevantes da Gestão Estratégica de Pessoas por Competências consiste no mapeamento de competências, 

cujo escopo é 
 

(A) buscar, dentro da instituição, os melhores talentos. 
(B) identificar o perfil técnico e comportamental requerido para cada cargo ou função. 
(C) orientar a pesquisa de mercado para fixação de salários. 
(D) definir as atribuições da cada cargo de acordo com as características de seu ocupante. 
(E) estabelecer indicadores de desempenho e metas individuais. 

 
 
38. Uma das classificações correntes das Técnicas de Treinamento e Desenvolvimento − T&D, propõe a divisão de acordo com seu 

uso, apontando as de Conteúdo, as de Processo e as Mistas, sendo que 
 

(A) a aplicação de uma modalidade exclui, necessariamente, as demais, na medida em cada qual se baseia em diferentes 
premissas. 

 
(B) as denominadas de Processo, como o role playing, objetivam redesenhar os processos de trabalho. 
 
(C) as mistas são as que atendem, a um só tempo, o processo de indução e o de integração. 
 
(D) apenas as de Processo comportam aplicação interna, denominada on the job. 
 
(E) aquelas caracterizadas como de Conteúdo são desenhadas para transmissão de conhecimento. 

 
 
39. A Gestão de Projetos pode ser definida como aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas com o objetivo 

de atender os requisitos do projeto. Constituem características de um projeto, entre outras, 
 
 I. singularidade, dado que todo o produto ou serviço gerado por um projeto é exclusivo e diferente de outros produtos ou 

serviços. 
 
 II. progressividade, eis que o projeto é desenvolvido em etapas de forma progressiva. 
 
 III. funcionalidade, na medida em que o projeto deve estar vinculado aos processos de trabalho ordinários da organização. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) I. 

(C) II. 

(D) I e II. 

(E) III. 
 
 
40. Cultura organizacional pode ser definida como o conjunto de valores e crenças que mantém unidos os mais diferentes membros 

de todos os escalões hierárquicos de uma organização. Apresenta diferentes níveis, sendo o que corresponde à sua camada 
mais profunda denominado 

 
(A) artefatos observáveis. 
(B) normas éticas. 
(C) pressupostos básicos. 
(D) símbolos. 
(E) ícones.  
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41. A Administração pública pode dar início à fase externa de procedimento licitatório para contratação de obras e serviços 
disciplinado pela Lei n

o
 8.666/1993, desde que, dentre outros requisitos, 

 
(A) disponha de elementos de projeto básico, devidamente aprovado pela autoridade competente, e disponível para exame 

dos interessados em participar do processo licitatório, sendo dispensável, nesse caso, a existência de projeto básico.  
 
(B) disponha, ao menos, de projeto executivo, aprovado pela autoridade competente, e disponível para exame dos 

interessados em participar do processo licitatório, sendo dispensável, nesse caso, a existência de orçamento detalhado em 
planilhas.  

 
(C) haja projeto básico, aprovado pela autoridade competente, bem como projeto executivo, sendo vedado o seu 

desenvolvimento concomitantemente com a execução das obras e serviços. 
 
(D) haja projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do 

processo licitatório, podendo, desde que autorizado pela Administração, o projeto executivo ser desenvolvido con-
comitantemente com a execução das obras e serviços. 

 
(E) haja orçamentos detalhados em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos, sendo permitido incluir 

no objeto da licitação a obtenção, pela Administração, de recursos financeiros para sua execução, nos moldes dos 
contratos de concessão de serviços públicos. 

 
 
42. Nas hipóteses em que a Administração pública pretender realizar compras para atender a interesse público específico, ela deve, 

considerando o disposto no artigo 15 da Lei n
o
 8.666/1993, 

 
(A) submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado, o que a autoriza realizá-las sem a 

correspondente previsão de recursos orçamentários, exigíveis somente para contratação de obras e serviços. 
 
(B) evitar a subdivisão em parcelas, o que caracteriza fracionamento de objeto, ofendendo o princípio licitatório, mesmo que o 

objetivo seja aproveitar as peculiaridades do setor, tendo em vista o princípio da economicidade. 
 
(C) processá-las, sempre que possível, através de sistema de registro de preços. 
 
(D) processá-las, obrigatoriamente, através de sistema de registro de preços, o que implica o dever de a Administração firmar 

as contratações que daquele sistema advierem. 
 
(E) atender ao princípio da padronização, sendo dispensável a observância das condições de manutenção, assistência técnica 

e garantia dos produtos, que, por serem serviços comuns, devem ser contratadas por meio de pregão eletrônico.  
 
 
43. A Prefeitura de um município brasileiro pretende contratar serviços de informática necessários para melhor instrumentalizar o 

seu setor de cobrança da dívida ativa, que passa por reorganização administrativa impulsionada pela necessidade de 
incrementar a arrecadação municipal. É sabido que foi criada, no ano de 1994, pelo referido município, empresa pública que tem 
por finalidade justamente a prestação de serviços de informática ao município. Considerando esse contexto, para contratação 
dos serviços de informática, a Administração municipal 

 
(A) deve realizar procedimento licitatório, na modalidade pregão, tipo eletrônico, porquanto os serviços são comuns e a 

contratação direta da empresa pública não é autorizada, pois a mesma foi criada em data posterior à publicação da Lei 
n

o
 8.666/1993. 

 
(B) pode contratar diretamente a empresa pública municipal, com fundamento no disposto no artigo 24, inciso XVI, da Lei 

n
o
 8.666/1993, que traduz hipótese de dispensa de licitação, sujeita a juízo discricionário do administrador público, que, no 

entanto, deve fundamentar sua decisão. 
 
(C) deve contratar diretamente a empresa pública municipal, com fundamento no disposto no artigo 24, inciso VIII, da Lei 

n
o
 8.666/1993, que traduz hipótese de ausência de possibilidade de competição, já que se trata de empresa pertencente à 

Administração indireta municipal.  
 
(D) pode realizar licitação, que, no entanto, deve ser processada na modalidade concorrência, por se cuidar de serviço técnico 

de informática, cujo critério de licitação é o da técnica e preço, para possibilitar a especificação da marca dos 
processadores.  

 
(E) pode contratar diretamente a empresa pública municipal, com fundamento no disposto no artigo 25, caput, da Lei 

n
o
 8.666/1993, que traduz hipótese de inviabilidade de competição decorrente da ausência de pressupostos para escolha 

objetiva da proposta mais vantajosa.  
 
 
44. A Lei n

o
 8.666/1993 estabelece que os contratos administrativos de que trata essa Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. Nos contratos disciplinados pela denominada Lei Geral de Licitações são cláusulas necessárias as que 

 
(A) impedem a alteração unilateral do ajuste pela Administração, mesmo que de forma justificada, isso em razão da incidência 

supletiva do direito civil nos contratos administrativos. 
 
(B) nivelam a Administração pública contratante ao particular, subsumindo-a às normas de direito privado. 
 
(C) impedem a revisão dos preços, para mais ou para menos, em razão da regra que impede que a Administração contrate 

sem que haja previsão dos recursos que assegurem o pagamento das obrigações. 
 
(D) estabeleçam o objeto e seus elementos característicos, o regime de execução ou a forma de fornecimento, o preço e as 

condições de pagamento. 
 
(E) estabeleçam o objeto e seus elementos característicos, o preço e as condições de pagamento, sendo vedado o 

estabelecimento de data base e periodicidade do reajustamento de preços, que somente podem sofrer majoração para 
restabelecer a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento. 
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45. O contrato administrativo é celebrado para a prossecução de um determinado interesse público, razão pela qual sua 
mutabilidade é reconhecida inclusive como forma de acompanhar as modificações do próprio interesse que justificou sua 
celebração. Nesse sentido, os contratos administrativos originários de procedimentos licitatórios disciplinados pela Lei 
n

o
 10.520/2002 (pregão) 

 
(A) constituem-se exceção ao princípio da mutabilidade dos contratos porque têm como objeto obrigatório bens e serviços 

comuns, o que afasta a necessidade de alteração da avença, inclusive a quantitativa de objeto, que, nesses casos, deve 
ser certo e determinado. 

 
(B) não podem sofrer qualquer alteração, em razão do princípio da legalidade, que se sobrepõe ao da mutabilidade, já que, 

para a modalidade pregão é vedada a aplicação subsidiária da Lei n
o
 8.666/1993. 

 
(C) são mutáveis nos limites estabelecidos pelo regime jurídico aplicável aos referidos ajustes, qual seja, as normas sobre 

contratos estabelecidas na Lei n
o
 8.666/1993. 

 
(D) são mutáveis por disposição unilateral da Administração, prerrogativa que não encontra limitação, desde que haja 

justificativa de interesse público. 
 
(E) são mutáveis por acordo celebrado entre os contratantes, hipótese em que há liberdade de alteração do objeto do ajuste, 

porque oriunda de solução consensual. 
 

 
46. O contrato administrativo é subordinado ao regime jurídico administrativo, que se caracteriza por um misto de prerrogativas e 

sujeições, dentre elas, a 
 

(A) aplicabilidade da teoria do contrato não cumprido pelo particular, que está autorizado a deixar de cumprir as obrigações 
assumidas contratualmente na hipótese de a Administração não observar o que foi pactuado. 

 
(B) competência atribuída à Administração de sancionar e fiscalizar a execução do contrato. 
 
(C) inspeção, controle e direção do contrato atribuída ao particular e à Administração, em razão do princípio da obriga-

toriedade do cumprimento do ajuste pelas partes. 
 
(D) competência de instabilizar o vínculo atribuído às partes contratantes, em razão do princípio da consensualidade. 
 
(E) competência atribuída à Administração contratante de suspender a execução do contrato, por prazo superior a 120 dias, 

bem como o pagamento pelos serviços já executados, pelo mesmo prazo, sem que o particular possa pleitear a rescisão 
do ajuste, em razão do princípio da continuidade da prestação do serviço público. 

 

 
47. Na licitação na modalidade de pregão para aquisição de bens e serviços comuns, as microempresas e empresas de pequeno 

porte 
 

(A) devem comprovar a regularidade fiscal assim que encerrada a etapa competitiva, uma vez que o procedimento internalizou 
a inversão de fases. 

 
(B) estão desobrigadas de apresentar a documentação exigida das demais licitantes para efeito de comprovação da 

regularidade fiscal, em razão do benefício instituído pela Lei n
o
 123/2006. 

 
(C) podem ser contratadas mesmo que não preencham as condições de habilitação e contratação estabelecidas no edital, 

desde que apresentem a proposta de menor valor, isso em razão do princípio da economicidade e do tratamento 
favorecido e diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
(D) estão autorizadas, mediante justificativa, a deixar de apresentar a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
(E) estão autorizadas a comprovar a regularidade fiscal tão somente para efeito de assinatura do contrato. 

 

 
48. A declaração de nulidade do contrato administrativo, regido pela Lei n

o
 8.666/1993, 

 
(A) opera retroativamente impedindo a produção dos efeitos jurídicos que o ajuste ordinariamente deveria produzir e 

desconstituindo os já produzidos.  
 
(B) opera retroativamente, o que desonera a Administração de indenizar o contratado pelos serviços já executados, em razão 

do princípio da estrita legalidade.  
 
(C) opera retroativamente, o que não desonera a Administração de indenizar o contratado pelos serviços já prestados, mas a 

desobriga de arcar com os prejuízos eventualmente causados ao particular.  
 
(D) tem efeitos ex nunc, razão pela qual a Administração deve indenizar os serviços já executados e arcar com os prejuízos 

causados ao contratado, mesmo que a ele sejam imputados.  
 
(E) tem efeitos ex nunc, razão pela qual a Administração deve indenizar os serviços já executados e arcar com os prejuízos 

causados ao contratado, desde que a ele não sejam imputados. 
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49. Suponha dois agentes econômicos: um deles é feirante (possui uma barraca na feira) e o outro possui uma distribuidora de 
energia. É correto afirmar: 

 
(A) O feirante possui maior alavancagem operacional, pois o custo variável dele é alto. 
 

(B) O que possui a distribuidora de energia apresenta  maior alavancagem operacional, pois o custo fixo dele é elevado. 
 

(C) Não se pode fazer afirmação sobre a relação de alavancagem operacional entre os dois, pois não temos dados suficientes 
para resolver a questão. 

 

(D) Tanto o feirante quanto o dono da distribuidora de energia possuem custos fixos e variáveis iguais. Assim, ambos têm a 
mesma alavancagem operacional. 

 

(E) O feirante possui maior alavancagem operacional, pois o custo fixo dele é alto. 
 

 
50. No Balanço Patrimonial, as disponibilidades de uma empresa pertencem ao grupo de contas: 
 

(A) Imobilizado. 
 

(B) Ativo circulante operacional. 
 

(C) Intangível. 
 

(D) Ativo circulante financeiro. 
 

(E) Ativo realizável a longo prazo. 
 

 
51. Uma empresa possui o ponto de equilíbrio de quantidade igual a 25.000. O custo variável por unidade é igual a R$ 36,00 e o 

preço de venda é igual a R$ 44,00. Sendo assim, qual é o custo fixo total desta empresa? 
 

(A) R$ 200.000,00. 
 

(B) R$ 300.000,00. 
 

(C) R$ 100.000,00. 
 

(D) R$ 400.000,00. 
 

(E) Não há dados suficientes para determinar o custo fixo. 
 

 
52. Quando se encontra uma taxa que zera o fluxo de caixa de um investimento, tem-se a taxa 
 

(A) proporcional. 
 

(B) nominal. 
 

(C) efetiva. 
 

(D) interna de retorno. 
 

(E) equivalente. 
 

 
53. Uma carteira aplica 25% na ação A, 40% na ação B e o restante na ação C. Os retornos das ações A, B e C são, 

respectivamente, 10%, 12% e 20%. O retorno médio da carteira será 
 

(A) 14,5%. 
 

(B) 14,8%. 
 

(C) 14,6%. 
 

(D) 14,0%. 
 

(E) 14,3%.  

Caderno de Prova ’A08’, Tipo 001



  

14 PMPID-TNS-Administrador-A08 

54. Em uma empresa, um prêmio em dinheiro foi dividido entre 3 funcionários (Antônio, Bento e Celso) em partes diretamente 
proporcionais ao tempo de serviço de cada um na empresa e inversamente proporcionais ao número de faltas injustificadas 
deles dentro de um período. O quadro abaixo forneceu as informações necessárias para o cálculo desta divisão. 

 

Informação Antônio Bento Celso 

Tempo de serviço 8 anos 10 anos 18 anos 

Número de faltas injustificadas 2 dias 5 dias 6 dias 

 
 Se Celso recebeu R$ 13.500,00, então Antônio recebeu, em reais, 
 

(A) 12.000,00 
 
(B) 9.000,00 
 
(C) 27.000,00 
 
(D) 18.000,00 
 
(E) 22.500,00 

 
 
55. Em uma determinada data, Marcos decidiu investir 30% de seu dinheiro, durante 8 meses, sob o regime de capitalização sim-

ples a uma taxa de 18% ao ano. Verificou que, no final do período de 8 meses, o montante desta aplicação foi igual a R$ 26.880,00. 
Naquela determinada data, ele investiu o restante de seu dinheiro, durante 1 semestre, sob o regime de capitalização composta 
a uma taxa de 3% ao trimestre. O valor dos juros, no final do período de 1 semestre, correspondente a esta segunda aplicação 
foi, em reais, 

 
(A) 3.471,30 
 
(B) 3.288,60 
 
(C) 3.410,40 
 
(D) 3.720,00 
 
(E) 3.349,60 

 
 
56. Se um título de valor nominal igual a R$ 22.500,00 for descontado em um banco 3 meses antes de seu vencimento, então 

apresentará um valor de desconto igual a R$ 1.350,00. Considerando que as operações neste banco sejam somente do 
desconto comercial simples e com a mesma taxa de desconto, obtém-se que se este mesmo título for descontado 4 meses 
antes de seu vencimento o seu valor atual será, em reais, 

 
(A) 22.050,00 
 
(B) 20.500,00 
 
(C) 21.150,00 
 
(D) 21.600,00 
 
(E) 20.700,00 

 
 
57. Uma repartição pública registra diariamente a quantidade de determinado tipo de ocorrência em uma região. A tabela abaixo 

fornece em um período de observação de 40 dias o resultado apresentado. 
 

Quantidade de ocorrências 0 1 2 3 4 TOTAL 

Número de dias 2 12 13 8 5 40 

 
 Com relação a esta tabela, foram calculados os valores da média aritmética (quantidade de ocorrências por dia), da moda e da 

mediana. É correto afirmar que 
 

(A) a soma da média aritmética e da mediana é igual a 5,00. 
 
(B) o resultado da divisão da média aritmética pela soma da moda e a mediana é igual a 0,5125. 
 
(C) o resultado da divisão da mediana pela moda é superior a 1,25. 
 
(D) a moda é inferior à mediana e a mediana é inferior à média aritmética. 
 
(E) a moda é inferior à média aritmética e a média aritmética é inferior à mediana. 
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Legislação Ambiental 

 
58. Diante do que prevê as Diretrizes Nacionais do Saneamento Básico para a prestação dos serviços de saneamento básico, a 

Administração Pública poderá 
 

(A) utilizar os recursos hídricos como integrantes dos serviços públicos de saneamento básico, para disposição ou diluição de 
esgotos, independentemente de outorga de direito de uso. 

 
(B) considerar como serviço público de saneamento  as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, 

incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador, inclusive para fins de taxação. 
 
(C) contratar a prestação regionalizada do serviço, em conjunto com outro Município, hipótese em que cada Município deve 

elaborar seu próprio plano de saneamento. 
 
(D) instituir fundos, isoladamente ou em consórcio com outros entes federados, aos quais poderão ser destinadas, entre outros 

recursos, parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do disposto nos respectivos 
planos de saneamento básico, a universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 

 
(E) considerar como serviço público de saneamento as soluções individuais, nas quais o usuário não dependa de terceiros 

para operar os serviços, inclusive para fins de taxação. 
 

 
59. A Política Nacional do Meio Ambiente − PNMA tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, 

definindo, a norma em questão, mecanismos e instrumentos para a consecução dos objetivos. Em relação à PNMA é correto 
afirmar: 

 
(A) O CONAMA é órgão consultivo e executivo, com finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e executar a política e 

diretrizes governamentais, fixadas para o meio ambiente. 
 
(B) Os órgãos seccionais são os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle, fiscalização e execução das 

políticas no âmbito local. 
 
(C) As normas e padrões relacionados ao meio ambiente poderão ser elaborados também pelos Municípios, para sua área de 

jurisdição, observadas as competências da União e dos Estados. 
 
(D) O proprietário ou possuidor de imóvel pode instituir servidão ambiental, limitando o uso de toda a sua propriedade ou de 

parte dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos ambientais existentes, sendo vedado, durante o período 
instituído da servidão, a alienação, cessão ou transferência do imóvel, total ou parcialmente. 

 
(E) O estabelecimento de normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e 

embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes, é atribuição privativa do IBAMA. 
 

 
60. Na gestão da qualidade, o diagrama esquematizado a seguir tem o objetivo de indicar a relação entre o efeito e as causas que 

contribuem para a sua ocorrência. 
 

Causa Causa

Causa Causa

Efeito

 
 
 Ele é denominado Diagrama 
 

(A) de Ishikawa. 
 
(B) 5W2H. 
 
(C) de Pareto. 
 
(D) PDCA. 
 
(E) FMEA. 
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DISCURSIVA − REDAÇÃO 

Atenção:  
Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva − Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar texto sob forma não 
articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; c) for 
assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar 
letra ilegível e/ou incompreensível. A folha para rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado 
pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva − Redação pela Banca Examinadora. Na Prova Discursiva − Redação, deverão ser rigoro-
samente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda dos pontos a serem atribuídos à Redação. A Prova 
Discursiva – Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato 
que nela obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta).  
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fala-se da importância da ação educativa na “formação do trabalhador para que seja útil à empresa moderna”, na 

“formação do cidadão moderno”.  

O cidadão, assim, fica reduzido ao papel de produtor de bens necessários ao mercado. Porém, não se anuncia 

qualquer preocupação para com as pessoas, com os valores, com o bem-estar, com a alegria de viver, mas sim, e apenas, 

com as exigências a serem satisfeitas para que se ofereçam garantias aos grandes negócios. 
 

(Adaptado de: RODRIGUES, Neidson. Elogio à educação, São Paulo: Cortez, 2002. p. 28) 
 

Com base no excerto acima, elabore um texto dissertativo-argumentativo, justificando seu ponto de vista. 
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